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RESUMO
Em um contexto geral, o processo parturitivo é marcado por relações de abuso e tratamento desrespeitoso, configurando o que se conhece como violência obstétrica. Logo, este trabalho teve por objetivo identificar quais as práticas e atitudes são vivenciadas como violência obstétrica e suas consequências no bem-estar das mulheres. Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, com artigos selecionados nas bases de dados Google Acadêmico, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline/PubMed). Foram incluídos artigos publicados em português, inglês e espanhol disponíveis gratuitamente, com texto completo, entre os anos de 2016 e 2020, que retratassem a temática da violência obstétrica, sendo selecionados 20 artigos que se adequaram aos Descritores em Ciências de Saúde (DeCS): “Violência contra a mulher”, “Saúde da mulher”, “Trabalho de parto” e “Obstetrícia”, os quais foram combinados aplicando-se os operadores booleanos “and”, “or” e “not” para auxiliar a estratégia de busca. Da análise foram identificados 8 tipos de violência obstétrica sofrida pelas mulheres durante o trabalho de parto: verbal, psicológica, física, institucional, negligência, falta de acompanhante, desrespeito à autonomia e visão dos profissionais de saúde, que serão discutidas a seguir.  Assim, percebe-se que a violência obstétrica é tema de relevância para as políticas públicas de saúde da mulher e da criança, assim como para a formação dos profissionais e gestores de saúde. Portanto, sendo a existência da violência obstétrica no âmbito da saúde inegável, é indispensável o aperfeiçoamento de políticas públicas que garantam efetivamente a saúde integral do binômio mãe-filho. 
Palavras-chave: Violência contra a mulher; Saúde da mulher; Trabalho de parto; Obstetrícia.
1. INTRODUÇÃO
Durante o processo parturitivo inúmeras mulheres são vítimas de violência obstétrica e violência institucional (VO/VI), marcada por relações de abuso e tratamento desrespeitoso nas instituições de saúde. Essa realidade, além de violar os direitos dessas mulheres a um atendimento de qualidade, coloca em risco a sua integridade física e mental em um momento de extrema singularidade. Sendo assim, além de um problema de saúde pública, tem-se uma questão de direitos humanos (CARVALHO; BRITO, 2017). Dessa forma, a VO é uma temática de importância para a política pública de saúde da criança e da mulher no Brasil, assim como para os gestores de saúde e a formação dos profissionais, e tendo em vista a necessidade de transformação do sistema de atenção ao parto e nascimento e das práticas assistenciais. Logo, este trabalho teve por objetivo identificar quais as práticas e atitudes são vivenciadas como violência obstétrica e suas consequências no bem-estar das mulheres.
2. MÉTODO
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa, que compreende, principalmente, em analisar, reunir e sintetizar resultados de estudos sobre um definido tema ou questão, possibilitando uma compreensão mais abrangente. Assim, foram incluídos os estudos publicados entre os anos de 2016 a 2020, disponíveis nos os bancos de dados: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline/PubMed) e Scientific Electronic Library Online (SciELO) por meio dos seguintes Descritores em Ciências da Saúde: “Saúde da mulher”, “Violência contra a mulher”, “Obstetrícia” e “Trabalho de parto”. Logo, foram selecionados 14 artigos dentro dos parâmetros mencionados. 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O relacionamento humano abrange as questões do contato estabelecido entre o médico e a paciente, passando pelo respeito à liberdade e ao protagonismo da mulher (SENS; STAMM, 2019). Sendo assim, para que o parto seja humanizado ele deve ter o mínimo possível de procedimentos desnecessários e intervenções. Porém, isso nem sempre acontece. Dessa forma, os estudos analisados identificaram vários tipos de violência obstétrica sofrida pelas mulheres durante o trabalho de parto.

3.1. Violência verbal 
A violência verbal foi evidenciada a partir de relatos de pacientes que receberam um tratamento hostil no momento em que expressavam seus sofrimentos (MESSIAS et al., 2018; LORES et al., 2019). Aquelas que atestaram ter expressado gritos e gemidos, passaram por momentos de intimidação, inclusive com a ameaça de serem deixadas sozinhas (CARVALHO; BRITO, 2017). Nesse sentido, também foi verificado que, embora metaforicamente maquiadas, estavam presentes condutas autoritárias de alguns profissionais (CARVALHO; BRITO, 2017; OLIVEIRA; PENNA, 2017; JOJOA-TOBAR et al., 2019). 
3.2. Violência psicológica 

A agressão psicológica é concretizada pela ausência de recepção e pela indelicadeza dos profissionais de saúde (GUIMARÃES et al., 2018). Outras experiências narram o fato das mulheres terem sido filmadas ou fotografadas pelos trabalhadores de saúde. Dessa maneira, independentemente das razões pelas quais foi realizada, a situação invade sua privacidade e viola os seus direitos (LORES et al., 2019).

3.3. Violência física

O ato de violentar fisicamente relaciona-se ao desrespeito ao cumprimento de boas condutas, seja por meio do toque vaginal doloroso, pela indução e abreviação do trabalho de parto, ou por não serem empregados meios de redução à dor da parturiente (GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018; SENS; STAMM, 2019).  Embora a frequência das boas práticas seja superior às intervenções desnecessárias, a persistência destas consiste em um ato de violência obstétrica e evidencia que progressos ainda são necessários (ANDRADE et al., 2016).
3.4. Violência institucional

São variados os motivos associados às questões institucionais que ocasionam circunstâncias de violência. Constantemente, as situações de trabalho relativas ao sistema, são observadas na ausência de recursos humanos e materiais, baixa remuneração e limitação no acesso aos serviços oferecidos, por exemplo. Como reflexo dessa situação, foi relatado falta de privacidade, de vagas e de analgesia (SENS; STAMM, 2019; MENEZES et al., 2020). 

3.5. Negligência

A negligência consiste na forma de violência mais citada e acontece na maioria das vezes por omissão, podendo ser representada individualmente, quando há indiferença, abandono e banalização do sofrimento. Além disso, apresenta-se através da falta de informações, orientações e esclarecimentos à paciente (SENS; STAMM, 2019). Nos relatos das mulheres foi possível evidenciar que muitas delas não sabiam identificar a violência obstétrica e a forma como a presenciou (OLIVEIRA et al., 2019). 
3.6. Falta de acompanhante

A presença de um acompanhante foi documentada para reduzir a necessidade de medicamentos para dor, cesariana e nascimento de fórceps, além de ter um impacto na evolução do trabalho de parto, tornando-o menos prolongado (LORES et al., 2019). Além disso, a lei 11.108/05 assegura o direito da mulher a um acompanhante de livre escolha durante todo o trabalho de parto e pós-parto (SILVA et al., 2016; NASCIMENTO et al., 2019). Entretanto, a ausência de informações sobre esse direito, assim como a proibição de exerce-lo também foi descrita nos estudos (RODRIGUES et al., 2017; MESSIAS et al., 2018). 

3.7. Desrespeito à autonomia

Estudos analisados mostraram que a posição do parto gerou situações desconfortantes. Mostrando a dificuldade em manter-se em posição conveniente para os profissionais (CARVALHO; BRITO, 2017; TEIXEIRA et al., 2020). Em relação ao parto cirúrgico, foram identificadas situações em que a gestante teve seu pedido de realização de cesariana ou foi realizada sem recomendação em mulheres que queriam o parto normal (SENS; STAMM, 2019). Entre outros aspectos, sobre a alimentação, algumas entrevistadas afirmaram que foram impedidas de fazer ingestão hídrica e os movimentos corporais antes do parto (MESSIAS et al., 2018). 
4. CONCLUSÃO

À vista disso, é inegável a existência da violência obstétrica no âmbito das instituições de saúde, sendo indispensável a modificação das práticas assistenciais e do sistema de atenção que banalizam esses agravos. Urge, dessa forma, a necessidade de ampliar o conhecimento acerca dessa temática às futuras parturientes, durante o acompanhamento pré-natal, e aos profissionais e gestores de saúde, durante a graduação e oportunamente nos cursos de formação continuada, além do fomento à novas pesquisas para a obtenção de mais dados e possíveis soluções, que serão utilizados tanto para a contabilização, quanto para o aperfeiçoamento de políticas públicas de saúde da mulher e da criança no Brasil a fim de garantir ao binômio mãe-filho uma experiência mais saudável.
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